
Assunto Re: Recursos administrativos Concorrência 18/2023 P. M.
CAJATI - SP

De Mobility & Environment <mobility.environment@gmail.com>
Para <jailton.santos@cajati.sp.gov.br>
Data 2023-11-28 12:39

Contrarrazoes_a_Recurso_assinado.pdf(~16 MB)

Ilmo Sr Presidente da Comissão de Licitações da Prefeitura do Município de Cajati
Frente ao recurso interposto pela empresa Cegeplan Consultoria Ltda., apresento em anexo as contrarrazões.
Solicito acusar recebimento.

Atenciosamente

arq. Afonso Henriques Xiol
Sócio / Responsável técnico

Em ter., 21 de nov. de 2023 às 09:11, <jailton.santos@cajati.sp.gov.br> escreveu:
O PRESIDENTE da Comissão de Licitações da PREFEITURA MUNICIPAL DE
CAJATI, designado pela Portaria nº 55/2023, ora em atendimento ao
disposto no Artigo 109 da Lei Federal nº 8666/93 e demais atualizações,
vem comunicá-los que as empresas M. URB ENGENHARIA E CONSULTORIA LTDA e
CEGEPLAN CONSULTORIA LTDA apresentaram recursos à fase de HABILITAÇÃO da
Concorrência nº 018/2023, que tem por objeto a "Contratação de empresa
para prestação de serviços especializados de consultoria e assessoria
para elaboração do plano de negócios para a concessão do sistema
municipal de transporte público coletivo de passageiros do município de
Cajati - SP".

Sendo assim na qualidade de licitante, fica Vossa Senhoria NOTIFICADO
para, em querendo, apresentar sua IMPUGNAÇÃO, bem como direito de
resposta ao Recurso Interposto, no prazo máximo de 05 (CINCO) DIAS
ÚTEIS, sob pena de não o fazendo, tornar-se precluso este direito.

Atenciosamente,

Jailton P. Santos
P. M. CAJATI - SP
Departamento de Suprimentos
(13) 3854-8655



Assunto RE: CONTRARRAZÕES - CONCORRÊNCIA n° 18/2023
De Grupo Maciel | Michelle Teixeira De Moura <michelle.moura@grupomaciel.net.br>
Para compras@cajati.sp.gov.br <compras@cajati.sp.gov.br>, jailton.santos@cajati.sp.gov.br <jailton.santos@cajati.sp.gov.br>
Cópia Grupo Maciel | Franciele Morais <franciele.morais@grupomaciel.net.br>, Grupo Maciel | Arthur de Almeida Costa

<arthur@grupomaciel.net.br>
Data 2023-11-28 09:22

Prezados, bom dia!

Poderiam confirmar o recebimento deste e-mail?

Desde já, obrigada.

Att, 
Michelle Teixeira de Moura 
Governamental  
T: +55 51 4000.1364  
E-mail: michelle.moura@grupomaciel.net.br 

  

De: Grupo Maciel | Michelle Teixeira De Moura <michelle.moura@grupomaciel.net.br>
Enviado: segunda-feira, 27 de novembro de 2023 16:52
Para: compras@cajati.sp.gov.br <compras@cajati.sp.gov.br>; jailton.santos@cajati.sp.gov.br <jailton.santos@cajati.sp.gov.br>
Cc: Grupo Maciel | Governamental <governamental@grupomaciel.net.br>
Assunto: CONTRARRAZÕES - CONCORRÊNCIA n° 18/2023
 
Prezados, boa tarde! 
  
A empresa Maciel Consultores S/S, portadora do CNPJ n° 10.757.529/0001-08, vem, apresentar CONTRARRAZÕES referente a CONCORRÊNCIA Nº 018/2023, conforme segue em
anexo. 
  
Favor confirmar o recebimento deste e-mail. 
  
Desde já, obrigada. 

Att, 
Michelle Teixeira de Moura 
Governamental  
T: +55 51 4000.1364  
E-mail: michelle.moura@grupomaciel.net.br 

  



Assunto CONTRARRAZÕES - CONCORRÊNCIA n° 18/2023
De Grupo Maciel | Michelle Teixeira De Moura <michelle.moura@grupomaciel.net.br>
Para compras@cajati.sp.gov.br <compras@cajati.sp.gov.br>, jailton.santos@cajati.sp.gov.br <jailton.santos@cajati.sp.gov.br>
Cópia Grupo Maciel | Governamental <governamental@grupomaciel.net.br>
Data 2023-11-27 16:52

contrarrazões Prefeitura Cajati-.pdf(~269 KB)

Prezados, boa tarde! 
  
A empresa Maciel Consultores S/S, portadora do CNPJ n° 10.757.529/0001-08, vem, apresentar CONTRARRAZÕES referente a CONCORRÊNCIA Nº 018/2023, conforme segue em
anexo. 
  
Favor confirmar o recebimento deste e-mail. 
  
Desde já, obrigada. 

Att, 
Michelle Teixeira de Moura 
Governamental  
T: +55 51 4000.1364  
E-mail: michelle.moura@grupomaciel.net.br 
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AO ILMO. SR. PRESIDENTE DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO DA PREFEITIURA 

MUNICIPAL DE CAJATI/SP 

 

 

Ref.: CONCORRÊNCIA PÚBLICA 018/2023 

 

A empresa licitante MACIEL CONSULTORES S.S., pessoa jurídica de 

direito privado, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do 

Ministério da Fazenda sob o nº 10.757.529/0001-08, com sede na Q SBS, 

Quadra 2, 12, Bloco E, Sobreloja – Parte 3, X3, Asa Sul, Brasília/DF, vem, 

respeitosamente, por meio de seu representante legal, infra firmatário, 

apresentar CONTRARRAZÕES ao RECURSO ADMINISTRATIVO interposto pela 

licitante concorrente M.URB ENGENHARIA E CONSULTORIA LTDA e CEGEPLAN 

CONSULTORIA LTDA., pelas razões de fato e direito a seguir expostas: 

 

 

I – DO RESUMO DOS FATOS 

 

Trata-se processo licitatório, na modalidade de CONCORRÊNCIA 

PÚBLICA, nos termos da Lei 8.666/93, LC 123/2006 e Decreto Municipal 

1991/2023, cujo objeto é a contratação de empresa para prestação de 

serviços especializados de consultoria e assessoria para elaboração do plano 

de negócios para a concessão do sistema municipal de transporte público 

coletivo de passageiros do município de Cajati – SP. 

 

No dia 08 de novembro de 2023, foi realizada a sessão presencial 

com a participação das seguintes empresas: MOBILITY & ENVIRONMENT 

ARQUITETURA E CONSULTORIA S/S LTDA., URBA DESING PARA CIDADES LTDA., 

OTIMIZA ENGENARIA E CONSULTORIA LTDA., LOCALE CONSULTORIA E 
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ENGENHARIA LTDA. e M. URB ENGENHARIA E CONSULTORIA LTDA, além da 

contrarrazoante.  

Após a abertura e análise dos documentos de habilitação, as 

empresas MACIEL CONSULTORES S/S, OTIMIZA EMGENHARIA E CONSULTORIA 

LTDA, LOCALE CONSULTORIA E ENGENHARIA LTDA; MOBILY & ENVIRONMENT 

ARQUITETURA E CONSULTORIA S/A e CEGEPLAN CONSULTORIA LTDA, foram 

declaradas HABILITADAS.  

 

Já as empresas URBA DESING PARA CIDADES LTDA e M.URB 

ENGENHARIA E CONSULTORIA LTDA, foram declaradas inabilitadas.  

 

Assim, aberto o prazo recursal as empresas declaradas inabilitadas 

ingressaram com recursos administrativos, a fim de reverter a decisão da 

comissão de licitação.  

 

II – DO MÉRITO DAS CONTRARRAZÕES RECURSAIS. 

 

2.1 – Recurso da empresa M. URB ENGENHARIA E CONSULTORIA LTDA:  

 

Nos termos da ata de abertura dos envelopes de habilitação, a 

Comissão Permanente de Licitação entendeu por declarar a empresa 

recorrente, M. URB ENGENHARIA E CONSULTORIA LTDA, em razão de não ter 

apresentado o balanço patrimonial e demonstrações contábeis do exercício 

de 2022, tendo apresentado, para fins de habilitação, apenas documentos 

referentes ao período de 02/05 a 31/12/2022.  

 

A recorrente, M. URB ENGENHARIA E CONSULTORIA LTDA, alegou, em 

síntese, que as empresas optantes pelo simples nacional, de acordo com a 

Instrução Normativa RFB nº 1774/2017, não estão no rol das pessoas jurídicas 

obrigadas a apresentar a ECD. Ainda refere que o período de 02/05 foi 
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quando houve a alteração do profissional responsável pela contabilidade da 

empresa, como se isso fosse justificativa para a incompletude da 

documentação. 

 

Data a máxima vênia, as alegações da recorrente são infundadas 

e descabidas, razão pela qual a decisão da Comissão de Licitação, de 

declarar a empresa M. URB ENGENHARIA E CONSULTORIA LTDA está correta de 

e de acordo com o exigido no instrumento convocatório.  

 

O edital é claro quando traz os requisitos da qualificação 

econômico-financeira no item 6.5, senão vejamos: 

 

6.5. Qualificação Econômico-Financeira (Artigo 31 da 

Lei Federal nº 8666/93 e demais atualizações) 

1) Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis 

do último exercício financeiro, já exigíveis e 

apresentados na forma da Lei, que comprovem a 

boa situação financeira da empresa licitante, 

vedada a sua substituição por balancetes ou 

balanços provisórios, podendo ser atualizados por 

índices oficiais quando encerrados há mais de 03 

(três) meses da data de apresentação da proposta, 

tomando como base a variação ocorrida no 

período, utilizando-se o IGPM / FGV / SP – Índice Geral 

de Preços de Mercado, da Fundação Getúlio Vargas 

/ SP ou outro indicador que venha a substituí-lo, a 

critério da Prefeitura; (inciso I) 

1.1) Serão considerados aceitos como na forma da 

Lei, o balanço patrimonial e as demonstrações 

contábeis assim apresentados: 



 
 

governamental@grupomaciel.net.br 
Fone: (61) 4000.1364 

 
 

1.1.1) Sociedades regidas pela Lei Nº: 6.404/76 (Lei 

das Sociedades Anônimas): publicados no Diário 

Oficial, publicados em jornal de grande circulação 

ou por cópia reprográfica registrada e autenticada 

na Junta Comercial ou no domicílio da licitante. 

1.1.2) Sociedades regidas pela Lei Nº: 6.404/76 (Lei 

das Sociedades Anônimas): publicados no Diário 

Oficial, publicados em jornal de grande circulação 

ou por cópia reprográfica registrada e autenticada 

na Junta Comercial ou no domicílio da licitante; 

1.1.3) Sociedades por cotas de responsabilidade 

limitada (Ltda): cópia reprográfica do livro Diário, 

inclusive com os Termos de Abertura e de 

Encerramento, devidamente autenticados na Junta 

Comercial da sede ou do domicílio da licitante ou em 

outro órgão equivalente; ou através de cópia 

reprográfica do balanço e das demonstrações 

contábeis devidamente registradas ou autenticadas 

na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante, 

ou órgão equivalente; 

1.1.4) Sociedades sujeitas ao regime estabelecido na 

Lei Complementar nº 123/2006 – Lei Geral das 

Microempresas das Empresas de Pequeno Porte – 

“SIMPLES NACIONAL” : 

a) Por fotocópia do Livro Diário, inclusive com os 

Termos de Abertura e Encerramento, devidamente 

autenticados na Junta Comercial da sede ou 

domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente; 

ou 
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b) Fotocópia do Balanço e das Demonstrações 

Contábeis devidamente registradas ou autenticadas 

na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; 

ou 

c) Declaração assinada pelo profissional de 

Contabilidade responsável pela empresa de que a 

mesma é dispensada da apresentação de Balanço 

Patrimonial nos termos da Lei, indicando o artigo e a 

lei de referência. 

 

Conforme se verifica, é inequívoco que a licitante, para fins de 

habilitação, deveria apresentar o balanço patrimonial e demonstrações 

financeiras do último exercício financeiro, já exigíveis e apresentados na 

forma da Lei, ou seja, referente ao exercício completo do ano de 2022.  

 

Contudo, ainda que assim seja, a empresa M. URB ENGENHARIA E 

CONSULTORIA LTDA apresentou a documentação referente a um período 

parcial (de maio a dezembro de 2022), o que somente seria admissível, se a 

empresa fosse constituída no mês de maio de 2002, porém, não é o que se 

depreende do contrato social e demais documentos apresentados pela 

mesma. 

Logo, independentemente da recorrente de ser uma empresa 

enquadrada no simples nacional, nos termos do edital, necessariamente 

deveria ter apresentado os documentos abaixo referidos de todo o período 

do ano de 2022 (01/01 a 31/12):  

 

a) Por fotocópia do Livro Diário, inclusive com os 

Termos de Abertura e Encerramento, devidamente 

autenticados na Junta Comercial da sede ou 



 
 

governamental@grupomaciel.net.br 
Fone: (61) 4000.1364 

 
 

domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente; 

ou 

b) Fotocópia do Balanço e das Demonstrações 

Contábeis devidamente registradas ou autenticadas 

na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; 

ou 

c) Declaração assinada pelo profissional de 

Contabilidade responsável pela empresa de que a 

mesma é dispensada da apresentação de Balanço 

Patrimonial nos termos da Lei, indicando o artigo e a 

lei de referência. 

 

Logo, deve ser mantida a decisão da CPL que declarou a empresa 

M. URB ENGENHARIA E CONSULTORIA LTDA. inabilitada em razão de não 

atender os requisitos necessários porá a qualificação econômico-financeira 

exigida.  

 

2.2 – Recurso da empresa CEGEPLAN CONSULTORIA LTDA. 

(habilitada) contra a empresa Mobility & Environment Arquitetura e Consultoria 

S.S Ltda. (habilitada). 

 

O recurso postula a reforma da decisão da Comissão de Licitação 

para que a MOBILITY & ENVIRONMENT ARQUITETURA E CONSULTORIA S.S LTDA, 

seja declarada inabilitada, em razão de não ter apresentado o ato de 

constituição original, visto que optou por apresentar, apenas, a segunda e a 

terceira alterações contratuais da empresa.  

Neste aspecto, concordamos com todos os termos do recurso da 

empresa CEGEPLAN, conforme segue.  

 

Nos termos do edital:  
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6.3. Da Habilitação Jurídica (Artigo 28 da Lei Federal 

nº 8666/93 e demais atualizações): 

(...) 

 

III - Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em 

vigor, devidamente registrado, em se tratando de 

sociedades comerciais, e, no caso de sociedades 

por ações, acompanhado de documentos de 

eleição de seus administradores; ou 

 

Logo, a empresa deve apresentar o ato constitutivo consolidado, 

ou o último ato constitutivo válido devidamente registrado, não se podendo 

avaliar se esta terceira alteração contratual é a última e se esta em vigor.  

 

Assim, manifestação nesta parte nossa concordância com o 

recurso proposto.  

 

III – Princípio da vinculação ao edital:  

 

No que tange a obrigatoriedade de vinculação ao Edital, a Lei 

Federal 8.666/93, que regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição 

Federal e institui normas para licitações e contratos da Administração Pública, 

trouxe em seu texto, mais de um dispositivo que estabelecem a necessidade 

de vinculação ao que é disposto no edital, vejamos: 

 

Art. 3º A licitação destina-se a garantir a observância 

do princípio constitucional da isonomia, a seleção da 

proposta mais vantajosa para a administração e a 

promoção do desenvolvimento nacional sustentável 
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e será processada e julgada em estrita conformidade 

com os princípios básicos da legalidade, da 

impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da 

publicidade, da probidade administrativa, da 

vinculação ao instrumento convocatório, do 

julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos. 

 

(...) 

Art. 41.  A Administração não pode descumprir as 

normas e condições do edital, ao qual se acha 

estritamente vinculada. 

(...) 

Art. 55.  São cláusulas necessárias em todo contrato 

as que estabeleçam: 

XI - a vinculação ao edital de licitação ou ao termo 

que a dispensou ou a exigiu, ao convite e à proposta 

do licitante vencedor; 

 

Dos dispositivos acima transcritos é possível afirmar que que as 

regras traçadas para o procedimento devem ser fielmente observadas por 

todos. Se a regra fixada não é respeitada, o procedimento se torna inválido 

e suscetível de correção. 

 

Nesse sentido, de acordo com os ensinamentos de Lucas Rocha 

Furtado, Procurador-Geral do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas 

da União, 

 

 (...) o instrumento convocatório é a lei do caso, 

aquela que irá regular a atuação tanto da 

administração pública quanto dos licitantes. Esse 
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princípio é mencionado no art. 3º da Lei de 

Licitações, e enfatizado pelo art. 41 da mesma lei que 

dispõe que “a Administração não pode descumprir 

as normas e condições do edital, ao qual se acha 

estritamente vinculada”. (Curso de Direito 

Administrativo, 2007, p.416).  

 

Note, que a própria Constituição Federal de 1988, trouxe em seu 

texto uma série de princípio norteadores da atuação da administração 

pública, vejamos:  

 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de 

qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos 

princípios de legalidade, impessoalidade, 

moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao 

seguinte: 

 

No caso em concreto, trazemos especial destaque ao princípio da 

legalidade, pois dele se depreende que a administração pública só pode 

fazer o que está em lei e se incorrer em excesso ou praticar algo ilegal 

implicará na nulidade do ato. 

 

Sobre este princípio Justem Filho , esclarece que: 

 

O princípio da legalidade disciplina integralmente a 

atividade administrativa, tal como consagrado 

constitucionalmente (CF/88, art. 5º, inc. II, e art. 37). 

Logo, a atividade licitatória deve necessariamente 

sujeitar-se ao disposto na ordem jurídica. É um truísmo 
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afirmar que o princípio da legalidade domina toda a 

atividade administrativa do Estado. Como regra, é 

vedado à Administração Pública fazer ou deixar de 

fazer algo senão em virtude de lei. 

 

Assim, em consonância com os dispositivos anteriormente 

colacionados, resta certo e induvidoso que os procedimentos a serem 

adotados pela Comissão de Licitações deve ter com principal balizador o 

Edital e seus anexos. 

 

Deste princípio, ainda decorre outro de extrema importância ao 

caso em comento, o princípio da vinculação ao instrumento convocatório; 

dele se depreende que o Edital é o derradeiro instrumento normativo da 

licitação, pois regulamenta as condições específicas do certame, afunilando 

a Constituição, as leis, e atos normativos outros infralegais. 

 

Sobre este tema, vejamos a lição de Carvalho Filho  (2013, p.246): 

 

A vinculação ao instrumento convocatório é 

garantia do administrador e dos administrados. 

Significa que as regras traçadas para o 

procedimento devem ser fielmente observadas por 

todos. Se a regra fixada não é respeitada, o 

procedimento se torna inválido e suscetível de 

correção na via administrativa ou judicial. O princípio 

da vinculação tem extrema importância. Por ele, 

evita-se a alteração de critérios de julgamento, além 

de dar a certeza aos interessados do que pretende a 

Administração. E se evita, finalmente, qualquer 

brecha que provoque violação à moralidade 
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administrativa, à impessoalidade e à probidade 

administrativa. Se o instrumento de convocação, 

normalmente o edital tiver falha, pode ser corrigido, 

desde que oportunamente, mas os licitantes deverão 

ter conhecimento da alteração e a possibilidade de 

se amoldarem a ela. Vedado à Administração e aos 

licitantes é o descumprimento das regras de 

convocação, deixando de considerar o que nele se 

exige, como, por exemplo, a dispensa de 

documento ou a fixação de preço fora dos limites 

estabelecidos. Em tais hipóteses, deve dar-se a 

desclassificação do licitante, como, de resto, impõe 

o art. 48, I, do Estatuto.  

 

Por tal razão, somente estará apto a ganhar a licitação quem 

efetivamente cumprir todas as regras editalícias, além de oferecer a proposta 

mais vantajosa ao interesse público, por outro lado, denota-se que a 

Administração Pública, no curso do processo de licitação, não pode se 

afastar das regras por ela mesma estabelecidas no instrumento convocatório. 

 

Isso porque, para garantir segurança e estabilidade às relações 

jurídicas decorrentes do certame licitatório, bem como para se assegurar o 

tratamento isonômico entre os licitantes, é necessário observar estritamente 

as disposições constantes do edital ou instrumento congênere. 

 

IV – DOS PEDIDOS 

 

Considerados os fatos narrados, em conjunto com o que dispõe o direito 

invocado, pretende o peticionante ver reconhecida e adotadas as seguintes 

providências: 
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REQUER-SE o improvimento do recurso administrativo proposto pela licitante 

M.URB ENGENHARIA E CONSULTORIA LTDA e o provimento do recurso 

administrativo proposto pela empresa CEGEPLAN CONSULTORIA LTDA. em 

desfavor da licitante Mobility & Environment Arquitetura e Consultoria S.S Ltda. 

Após, se requer a continuidade do certame com a convocação das 

empresas licitadas para a abertura dos envelopes das propostas.  

 

 

 

Nestes termos, pede deferimento. 

Brasília, 27 de novembro de 2023. 

 

 

 

 

ESER HELMUT AMORIM 

Sócio Administrador 
CPF nº. 120.816.518-66 



Mobility & Environment Arquitetura e Consultoria S/S Ltda. 
CNPJ nº 11.044.174/0001-72 

 
 

Rua Benedito Estancial nº 110 – Vila Lucia – Poá – SP – CEP 08557-740 - Tel / Fax: (11) 999910622 - Email: prismaME88@gmail.com / mobility.environment@gmail.com 

À PREFEITURA MUNICIPAL DE CAJATI – SP 
Comissão de Licitações 
 

Ref.: Concorrência Pública nº 018/2023 
Processo Administrativo Eletrônico nº 807/2023 – 1DOC 

 

A empresa, MOBILITY & ENVIRONMENT ARQUITETURA E CONSULTORIA S/S 
LTDA., inscrita no CNPJ nº 11.044.174/0001-72, com sede na Rua 
Benedicto Estâncial 110, Vila Lúcia, Poá/SP, CEP nº 08557-740, 
por seu representante legal infra assinado, com base no §3º do 
art. 109 da Lei nº 8.666/93, vem tempestivamente, apresentar a 
esta Comissão 

 

CONTRARRAZÕES 

 

Em face de recurso administrativo interposto pela empresa 
CEGEPLAN CONSULTORIA LTDA. 

 

DA TEMPESTIVIDADE 

 

O Presidente da Comissão de Licitações da Prefeitura Municipal 
de Cajati emitiu Notificação de Recurso no dia 21 do corrente 
mês, estabelecendo, nos termos da norma que rege o assunto, o 
prazo de cinco dias úteis para interposição de impugnação, 
portanto, findando o prazo em 28/11/2023. 

 

DAS CONTRARRAZÕES AO RECURSO ADMINISTRATIVO 

 

A empresa MOBILITY & ENVIRONMENT ARQUITETURA E CONSULTORIA S/S 
LTDA. apresentou toda a documentação exigida no processo 
licitatório em comento, inclusive o contrato social em vigor, 
não se sustentando a argumentação retórica do recurso 
interposto, haja vista que a falta de juntada de todas as 
alterações do contrato social não inabilita empresa participante 
de processo licitatório, conforme julgado pela 1ª Câmara Cível 
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do Tribunal de Justiça do Paraná, tendo por relator o 
Desembargador Troiano Netto, cuja ementa transcrevemos. 

MANDADO DE SEGURANÇA - LICITAÇÃO - TOMADA DE 
PREÇOS - INABILITAÇÃO DE LICITANTE - 
IRREGULARIDADES NA DOCUMENTAÇÃO APRESENTADA - 
INOCORRÊNCIA - FORMALIDADES CUMPRIDAS - VALIDADE 
DO PROCESSO LICITATÓRIO - SEGURANÇA CONCEDIDA - 
SENTENÇA CONFIRMADA EM REEXAME NECESSÁRIO. Não 
justifica a inabilitação de empresa participante 
do processo licitatório a falta de juntada de 
todas as alterações do contrato social, quando 
a Lei de Licitações só exige a apresentação do 
contrato social em vigor (Lei 8.666/93, artigo 
28, III). A certidão referente a todos os feitos 
cíveis inclui as ações de falência e concordata, 
de modo que a exigência de certidão específica 
revela excesso de formalismo. 

(TJ-PR - REEX: 1423874 PR Reexame Necessário - 
0142387-4, Relator: Troiano Netto, Data de 
Julgamento: 07/10/2003, 1ª Câmara Cível, Data de 
Publicação: 27/10/2003 DJ: 6484) (GN) 

 

Da mesma forma a 7ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado 
de Minas Gerais, julgou que não é caso de inabilitação de 
licitante por mera dúvida acerca da atualidade ou vigência de 
ato constitutivo. 

EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. MANDADO DE 
SEGURANÇA. LIMINAR. LICITAÇÃO. INABILITAÇÃO DA 
EMPRESA POR NÃO APRESENTAÇÃO DE SEUS ATOS 
CONSTITUTIVOS “EM VIGOR”. FORMALISMO EXCESSIVO. 
RECURSO PROVIDO EM PARTE. Se “a apresentação de 
certidão destinada a comprovar situação 
inquestionável, constante em cadastros públicos, 
tende a ser admitida” (Marçal Justen Filho) na 
fase da habilitação do processo licitatório e se 
Comissão Permanente de Licitação, por meio de 
singela consulta à JUCEMG e em diligência que 
lhe faculta o edital do certame com base no art. 
43, § 3º, da Lei n.º 8.666/93, pode facilmente 
se certificar se veraz a informação da licitante 
de que “em vigor” o contrato social e respectiva 
alteração contratual por ela apresentados em 
atendimento a requisito de habilitação previsto 
no edital com base no art. 28, III, da Lei n.º 
8.666/93, a inabilitação dessa licitante por 
mera dúvida acerca da atualidade ou vigência de 
seus atos constitutivos configura rigidez 
excessiva, incompatível com a finalidade da 
própria fase de habilitação dos licitantes, que 
é a de ampliar a concorrência para propiciar 
condições contratuais vantajosas para a 
Administração Pública.  
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_______________________________________________ 

AGRAVO DE INSTRUMENTO CV Nº 1.0317.12.001182-
8/001 - COMARCA DE ITABIRA - AGRAVANTE: CRISTU 
PAX PLANOS E CONVÊNIOS LTDA - AGRAVADO: 
MUNICÍPIO ITABIRA - AUTORIDADES COATORAS: 
PRESIDENTE DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
DO MUNICÍPIO DE ITABIRA, SECRETÁRIO DE 
ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO DE ITABIRA. (GN) 

O entendimento se faz presente na 2ª Câmara de Direito Público 
do Tribunal de Justiça de São Paulo, no qual o relator 
Desembargador Claudio Augusto Pedrassi em seu voto nº 18889 assim 
referencia. 

“A sessão pública do pregão se iniciou em 
05/07/2018, mas o edital foi lançado 
anteriormente, e a alteração no contrato social 
da recorrida JLA, foi registrada na JUCESP no 
dia 22/06/2018. E a alteração foi de aumento de 
capital social, ou seja, de melhor estrutura 
econômica da recorrida JLA e devidamente 
registrado na JUCESP, tornando pública a todos. 
Ora, é cristalino que a melhor jurisprudência 
veda o alijamento de licitante com julgamento 
excessivo rigoroso, e não fere a vinculação do 
edital, que o erro escusável seja sanado, ante 
estar publicado e à disposição de todos, com o 
conhecido efeito erga omnes.” (fls. 293) (GN) 

Deste julgamento da 2ª Câmara de Direito Público do Tribunal de 
Justiça de São Paulo, resultou a ementa. 

MANDADO DE SEGURANÇA. Licitação na modalidade 
pregão. Pretensão de desclassificar a empresa 
vencedora no certame por inobservância de 
requisito previsto no edital, a apresentação 
social de contrato atualizado. Edital que traz 
previsão expressa para mitigação de exigências 
formais. Posterior juntada do contrato social 
atualizado. Inexistência da alegada ilegalidade, 
pois razoável e plausível o procedimento adotado 
pela pregoeira, além de expressamente autorizado 
pelo edital. A administração se sujeita ao 
princípio da vinculação ao instrumento 
convocatório. Ausência de direito líquido e 
certo. Sentença mantida. Recurso improvido.  

(APELAÇÃO CIVIL Nº 1036450-33.2018.8.26.0053 – 
APELANTE: APETECE SISTEMAS DE ALIMENTAÇÃO S/A – 
APELADO: ESTADO DE SÃO PAULO – INTERESSADO: 
PREGOEIRA DO UGA II – HOSPITAL IPIRANGA, 
DIRETORA TÉCNICA DE SAÚDE II E JLA ALIMENTAÇÃO 
LTDA. – VARA DE ORIGEM: 15ª VARA DA FAZENDA 
PÚBLICA DE SÃO PAULO) 

DO PEDIDO 
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Com base nas contrarrazões apresentadas, requer-se à esta 
Comissão de Licitações a manutenção da decisão adotada e 
constante da Ata de Encerramento e Abertura de Envelopes nº 01 
– “Documentação” e nº 02 “Proposta Comercial” - Concorrência nº 
018/2023 – Processo Administrativo Eletrônico nº 807/2023 1 DOC, 
que habilita a empresa Mobility & Environment Arquitetura e 
Consultoria S/S Ltda a prosseguir no certame. 

 

Termos em que,  

Pede acolhimento. 

Poá, 27 de novembro de 2023 

 

 

 

Arq. Afonso Henriques Xiol 
Sócio / responsável Tecnico 

Mobility & Environment Arquitetura e Consultoria S/S Ltda. 

 

Anexo: 

1. Certidão de inteiro teor do Contrato Social da empresa Mobility & 
Environment Arquitetura e Consultoria S/S Ltda, emitido pelo Cartório 
de Registro Civil de Pessoa jurídica de Poá. 


































































